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INTRODUÇÃO
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Editora

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação. É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como 
estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esta introdução com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho;

• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área;

• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total;

• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo;

• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame;

• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Vamos juntos!
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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 

1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 

ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-



LÍNGUA PORTUGUESA

9
a solução para o seu concurso!

Editora

so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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FUNDAMENTOS SÓCIO - HISTÓRICOS DO SERVIÇO SOCIAL

São múltiplas as mediações que constituem o tecido de rela-
ções sociais que envolvem esse processo de produção e reprodução 
social da vida em suas expressões materiais e espirituais. Essas re-
lações que constituem a sociabilidade humana, implicam âmbitos 
diferenciados e uma trama que envolve o social, o político, o econô-
mico, o cultural, o religioso, as questões de gênero, a idade, a etnia 
etc. Dimensões com as quais se defronta cotidianamente o Serviço 
Social e em relação às quais se posiciona quer do ponto de vista 
explicativo quer do interventivo, considerados nesta abordagem 
como dimensões de uma mesma totalidade.1 

A análise dos principais fundamentos que configuram o pro-
cesso através do qual a profissão busca explicar e intervir sobre a 
realidade, definindo sua direção social, constitui o principal objetivo 
deste texto. É necessário assinalar que essa análise das principais 
tendências históricas e teórico metodológicas da profissão, sobre-
tudo nas três últimas décadas não é tarefa fácil ou simples, pois exi-
ge o conhecimento do processo histórico de constituição das princi-
pais matrizes de conhecimento do social, do complexo movimento 
histórico da sociedade capitalista brasileira e do processo pelo qual 
o Serviço Social incorpora e elabora análises sobre a realidade em 
que se insere e explica sua própria intervenção. 

As Leis Sociais surgem em conjunturas históricas determina-
das, que, a partir do aprofundamento do capitalismo na formação 
econômico-social, marcam o deslocamento da “questão social” de 
um segundo plano da história social para, progressivamente, colo-
cá-Ia no centro das contradições que atravessam a sociedade. Ao 
mesmo tempo, a questão social” deixa de ser apenas contradição 
entre abençoados e desabençoados pela fortuna, pobres e ricos, ou 
entre dominantes e dominados, para constituir-se, essencialmente, 
na contradição antagônica entre burguesia e proletariado, indepen-
dentemente do pleno amadurecimento das condições necessárias 
à sua superação. Anova qualidade que assume a questão social nos 
grandes centros urbano-industriais deriva, assim, do crescimento 
numérico do proletariado, da solidificação dos laços de solidarie-
dade política e ideológica que perpassam seu conjunto, base para a 
construção e para a possibilidade objetiva e subjetiva de um projeto 
alternativo à dominação burguesa. 

1  YAZBEK, M. C. Professora da Faculdade de Serviço Social da UNLP/Argentina 
e da PUC/SP. Os fundamentos históricos e teórico metodológicos do Serviço Social 

brasileiro na contemporaneidade, extraído de: http://www.abepss.org.br/arquivos/
anexos/yazbek-201608060401395873620.pdf

A implantação do Serviço Social se dá no decorrer desse pro-
cesso histórico. Não se baseará, no entanto, em medidas coercitivas 
emanadas do Estado. Surge da iniciativa particular de grupos e fra-
ções de classe, que se manifestam, principalmente, por intermédio 
da Igreja Católica. 2

Possui em seu início uma base social bem delimitada e fontes 
de recrutamento e formação de agentes sociais informados por 
uma ideologia igualmente determinada. A especificidade maior 
que reveste o Serviço Social desde sua implantação não está, no 
entanto, no âmbito das características que mais evidentemente o 
marcam. Historicamente, se localiza na demanda social que legiti-
ma o empreendimento. Se as Leis Sociais são, em última instância, 
resultantes da pressão do proletariado pelo reconhecimento de sua 
cidadania social, o Serviço Social se origina de uma demanda dia-
metralmente oposta. Sua legitimação diz respeito apenas a grupos 
e frações restritos das classes dominantes em sua origem e, logo 
em seguida, ao conjunto das classes dominantes. Sua especificida-
de maior está, pois, na ausência quase total de uma demanda a 
partir das classes e grupos a que se destina prioritariamente. Carac-
terizar-se-á, assim, como uma imposição.” 

Para apreender o sentido histórico do Serviço Social, torna-se 
necessário analisar, ante o “problema social” e seu aguçamento, o 
posicionamento e ações assumidos e desenvolvidos pelos diferen-
tes grupos e frações dominantes e pelas instituições que mediati-
zam seus interesses ante a sociedade; ações e posicionamentos de-
terminados no quadro mais amplo das contradições geradas pelas 
formas específicas através das quais se aprofunda internamente o 
capitalismo e a vinculação da economia ao mercado mundial. A cri-
se do comércio internacional em 1929 e o movimento de outubro 
de 1930 representam um marco importante na trajetória da socie-
dade brasileira. Aparecem como momentos centrais de um proces-
so” que leva a uma reorganização das esferas estatal e econômica, 
apressando o deslocamento do centro motor da acumulação capi-
talista das atividades de agro-exportação para outras de realização 
interna. Todos os segmentos da sociedade são profundamente afe-
tados por essas transformações, induzidos a alterar em profundi-
dade seus posicionamentos e práticas anteriores. Esse sentido, o 
objetivo desse item é o de procurar esboçar - em traços largos - a 
evolução dessas posições no decorrer das décadas de 1920 e 1930, 
especialmente no que se referir à “questão social”, no bojo da qual 
se dá a implantação do Serviço Social. A pressão exercida pelo pro-
letariado - presente mesmo nas conjunturas específicas em que sua 
luta não se faça imediata e claramente presente enquanto manifes-
tações abertas - permanece constantemente como pano de fundo a 
partir do qual diferentes atores sociais mobilizam políticas diferen-

2  IAMAMOTO, Marilda Villela. Relações Sociais e Serviço Social no Brasil: 41 
edição, São Paulo: Cortez, 2014.
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ciadas. Essas políticas demarcarão os limites dentro dos quais irá 
surgir e atuar o Ser viço Social - a caridade e a repressão - limites em 
relação aos quais deve se constituir numa alternativa. 

O histórico das condições de existência e de trabalho do pro-
letariado industrial- principalmente a partir do início do século, 
quando começam a aglutinar-se nos centros maiores as empresas 
industriais dispersas, período para o qual existe uma documentação 
mais abundante - mostra a extrema voracidade do capital por traba-
lho excedente. A população operária se constitui em uma minoria 
- composta majoritariamente por imigrantes - marginalizada social 
e ecologicamente dentro das cidades, algumas já bastante desen-
volvidas. Historiadores e sociólogos que estudaram a situação do 
proletariado nesse período são concordes em que essa parcela da 
população urbana vivia em condições angustiantes. 

Amontoam-se em bairros insalubres junto às aglomerações 
industriais, em casas infectas, sendo muito frequente a carência - 
ou mesmo falta absoluta - de água, esgoto e luz. Grande parte das 
empresas funciona em prédios adaptados, onde são mínimas as 
condições de higiene e segurança, e muito frequentes os aciden-
tes. O poder aquisitivo dos salários é de tal forma ínfimo que para 
uma família média, mesmo com o trabalho extenuante da maioria 
de seus membros, a renda obtida fica em nível insuficiente para 
a subsistência. O preço da força de trabalho será constantemente 
pressionado para baixo daquele nível pela progressiva constituição 
de um relativamente amplo exército industrial de reserva. A pres-
são salarial força a entrada no mercado de trabalho das mulheres e 
das crianças de ambos os se os em idade extremamente prematura, 
o que funciona também como mecanismo de reforço ao rebaixa-
mento salarial. 

É comum a observação sobre a existência de crianças operárias 
de até cinco anos e dos castigos corporais infligidos a aprendizes. 
Warren Dean» calcula, já para 1920, que dá força de trabalho in-
dustrial de São Paulo uma terça parte é constituída de mulheres, 
metade aproximadamente são operários e operárias menores de 
18 anos. A jornada normal de trabalho - apesar de diferir por ramos 
industriais - é, no início do século, de 14 horas. Em 1911 será em 
média de 11 horas e, por volta de 1920, de 10 horas. Até o início da 
década de 1920, no entanto, dependerá na maioria das vezes das 
necessidades das empresas. Mulheres e crianças estarão sujeitas à 
mesma jornada e ritmo de trabalho, inclusive noturno, com salários 
bastante inferiores. O operário contará para sobreviver apenas com 
a venda diária da força de trabalho, sua e de sua mulher e filhos. 
Não terá direito a férias, descanso semanal remunerado, licença 
para tratamento de saúde ou qualquer espécie de seguro regulado 
por lei. Dentro da fábrica estará sujeito à autoridade absoluta - mui-
tas vezes paternalista - de patrões e mestres. Não possuirá tam-
bém garantia empregatícia ou contrato coletivo, pois as relações no 
mercado de trabalho permanecem estritamente no campo privado, 
constituindo contrato particular entre patrão e empregado, regido 
pelo Código Civil. As frequentes crises do setor industrial, ainda 
emergente, são marcadas por dispensas maciças e rebaixamentos 
salariais, que tornam mais sombria a vida do proletariado industrial 
atirado ao pauperismo. Para suas necessidades de ensino e cultura 
ficarão, basicamente, na dependência de iniciativas próprias ou da 
caridade e filantropia. Numa sociedade civil marcada pelo patrimo-
nialismo, onde apenas contam fortuna e linhagem, serão considera-
dos - quando muito - cidadãos de segunda linha, com direito apenas 
à resignação. 

Essas condições de trabalho e existência tornam necessária a 
organização do proletariado para sua defesa. Defesa que se centra-
rá na luta contra a dilapidação, pelo trabalho excessivo e mutilador, 
de seu único patrimônio, cuja venda diária permite sua sobrevivên-
cia e reprodução. 

Procurará tomar em suas mãos as decisões que restrinjam o 
dispêndio exaustivo de sua força de trabalho. Sua organização re-
presentará, também, a única via possível de uma participação ativa 
na sociedade.” Essa organização assume, no decorrer do período, 
formas bastante diferenciadas em diversos estágios de seu desen-
volvimento. Desde o início aparecem agrupamentos inteiramente 
desvinculados dos antigos grêmios corporativos, como a Associação 
de Socorro Mútuo e Caixas Beneficentes, que desenvolvem ativida-
de principalmente com fins assistenciais e cooperativos. Já na pri-
meira década do século se difundem outras formas em que o com-
ponente assistencial aparece menos ou é inteiramente excluído. 

Destacam-se aí as Ligas Operárias, que procuram aglutinar ope-
rários de diversos ofícios, tendo por objetivo a luta pela defesa de 
seus interesses comuns. Essas formas de agremiação marcadas pela 
precariedade de sua existência e alcance, darão origem às Socieda-
des de Resistência e Sindicatos, que se definirão, em sua organiza-
ção e formas de atuação, diretamente com referência às relações 
de produção.’ Constituir-se-ão na forma típica de resistência ope-
rária organizada, reunindo a parcela mais avançada do movimento 
operário. );”O desenvolver das lutas operárias, surgirão formas su-
periores de organização, como Congressos Operários, Confedera-
ções Operárias, ensoando diversos ofícios e cidades, e uma impren-
sa operária, que se destacará pela combatividade. No plano cultural 
e social serão desenvolvidas diversas iniciativas baseadas numa 
forma de ser proletária, constituindo-se numa crítica aos valores 
burgueses e afirmação de um novo tipo de sociedade. A legitimi-
dade dessas organizações marcadas pela autenticidade estará, no 
entanto, restrita ao meio operário. Serão quando muito toleradas 
e, no crescer dos movimentos reivindicatórios, serão duramente re-
primidas, com o fechamento de suas sedes e a perseguição de seus 
líderes, constantemente presos ou deportados. 

A luta reivindicatória estará centrada na defesa do poder aqui-
sitivo dos salários - num período de constantes surtos inflacioná-
rios - na duração da jornada normal de trabalho, na proibição do 
trabalho infantil e regulamentação do trabalho de mulheres e me-
nores, no direito a férias, seguro contra acidente e doença, contra-
to coletivo de trabalho e reconhecimento de suas entidades, que 
aparecerão com maior ou menor ênfase de acordo com a conjun-
tura e características dos movimentos e de suas lideranças. As duas 
primeiras décadas - e com muito menor intensidade a década de 
1920 - serão marca das pela ocorrência intermitente de greves e 
manifestações operárias, as quais tomarão grande amplitude nas 
conjunturas pré e pós-Primeira Guerra Mundial. No período que se 
estende de 1917 a 1920, a densidade e combatividade das mani-
festações de inconformismo marcarão para a sociedade burguesa 
a presença ameaçadora de um proletariado à beira do pauperismo. 

O “liberalismo excludente” do Estado e elite republicana da Pri-
meira República, dominados pelos setores burgueses ligados à agro-
-exportação, será incapaz de medidas integrativas de maior relevo 
ou eficácia relativamente ao proletariado. Em 1891, 1911 e 1917 
alguns tímidos decretos - de alçada federal e estadual- procuram 
regulamentar questões relativas à situação sanitária das empresas 
industriais, assim como o trabalho de menores e mulheres, que 
são, no entanto, limitados e carentes de fiscalização. Apenas em 
1919 - numa conjuntura marcada pelo fortalecimento do movimen-
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to operário - é implantada a primeira medida ampla de legislação 
social, responsabilizando as empresas industriais pelos acidentes 
de trabalho. Não representará, no entanto, mudança substantiva 
na situação dos trabalhadores, que, com algum sucesso, já vinham 
obrigando os industriais a arcarem com esse custo. Para estes, a 
nova legislação obrigará a uma racionalização da cobertura, que se 
fará por intermédio de seguro coletivo. Suas entidades representa-
tivas não se importarão em questionar seriamente a nova legisla-
ção, procurando apenas as fórmulas de minimizar seu ônus. Ainda 
nesse ano, o governo brasileiro participa oficialmente na Organiza-
ção Internacional do Trabalho e é signatário de seus convênios} que 
se transformam em leis a partir da segunda metade da década de 
1920 - apesar dos debates que, durante anos, se travam infrutifera-
mente na Comissão de Legislação Social da Câmara - e devem ainda 
esperar de dez a quinze anos para a efetiva e generalizada aplicação 
de seus principais itens pela ação impositiva do Estado Novo. 

As medidas tendentes à integração do proletariado durante 
esse período e especialmente na década de 1920 não podem ser, 
no entanto, inteiramente subestimadas. Em 1925 é criado o Con-
selho Nacional do Trabalho e, em 1926, a ortodoxia liberal da pri-
meira Constituição republicana é parcialmente rompida. Por meio 
de Emenda Constitucional a legislação do trabalho passa à alçada 
do Congresso Nacional, abrindo-se o caminho à intervenção do Es-
tado na regulamentação do mercado de trabalho. Nesse ano e no 
seguinte são aprovadas leis que cobrem uma parcela importante 
da chamada “proteção ao trabalho”, como a lei de férias, acidente 
de trabalho, código de menores, trabalho feminino, seguro-doen-
ça etc. A precária aplicação dessa legislação se limitará, nos dois 
principais centros urbanos, a alguns setores, principalmente não 
industriais, como ferroviários, marítimos e portuários, de grande 
participação estatal. São também setores vitais à agro-exportação, 
o que torna aparente a diferenciação da ação integrativa a partir 
do Estado sob hegemonia dos setores voltados para aquelas ativi-
dades. No essencial, no entanto, o Estado se negará a reconhecer a 
existência da “questão social”. 

A dominação burguesa implica a organização do proletariado, 
ao mesmo tempo em que implica sua desorganização enquanto 
classe. A tentativa de controle da organização do proletariado im-
plica que este seja reconhecido pelo Estado enquanto classe, e en-
quanto classe social espoliada. Implica leis de exceção que rompam 
a ortodoxia liberal, intervindo abertamente no mercado de traba-
lho. A hegemonia burguesa não pode basear-se apenas na coerção, 
necessitando estabelecer mecanismos de integração e controle. 

A República Velha, sob hegemonia dos setores burgueses liga-
dos à agro-exportação, não assumirá de forma abrangente o con-
trole e a reprodução da força de trabalho urbana, na medida tam-
bém em que esse problema não se constitui em elemento essencial 
de sua dominação, e na medida em que o movimento operário por 
si só não fora capaz até aquele momento - pelas limitações objeti-
vas de seu peso no todo social e por suas características intrínsecas 
- de forçar a ampliação de seu reconhecimento. As medidas parciais 
que procura implantar - e que são violentamente combatidas pelo 
empresariado - visam mais à ampliação de sua base de apoio e à 
atenuação do conflito social, sem implicarem um projeto mais am-
plo de canalização das reivindicação operárias, de controle de sua 
organização e de potencialização da acumulação. 

Aos movimentos desencadeados pelo proletariado a resposta 
principal e mais evidente do Estado na Primeira República, diante 
da sua incapacidade de propor e implementar políticas sociais efi-
cazes, será a repressão policial. A violência do Estado se fará cons-

tantemente presente à trajetória das lutas do movimento operário 
como o mais eficiente instrumento de manutenção da paz social 
necessária à acumulação capitalista. A boa sociedade da época, 
cujo elemento nativo principal se compõe dos setores burgueses 
ligados à agro-exportação e de seus prolongamentos nos setores 
médios mais abastados, essencialmente desconhecerá a existência 
da questão operária. Seu posicionamento natural variará entre a 
hostilidade e o apoio explícito à repressão policial e ações caridosas 
e assistencialistas, especialmente após o sufocamento dos movi-
mentos reivindicatórios e nas crises econômicas que lançam gran-
des massas em situação de extremo pauperismo. Nos momentos 
de agudização das contradições intraoligárquicas, como durante as 
campanhas eleitorais, essas boas intenções não deixam de se fazer 
presentes no nível da retórica e de algumas medidas assistenciais 
que objetivam ampliar a margem de legitimidade das diferentes 
facções e granjear apoio político. Será em seguida aos movimen-
tos que marcam a conjuntura dos anos de 1917 a 1920, como será 
visto mais adiante, que a ação assistencialista dessa elite terá um 
grande desenvolvimento, constituindo-se na principal base para o 
surgimento do Serviço Social. 

Se, por um lado, para o Estado e setores dominantes ligados à 
agro-exportação as relações de produção são um problema da em-
presa - devendo a questão operária confinar-se a seu interior - por 
outro, o movimento operário também não conseguirá estabelecer 
laços politicamente válidos com outros segmentos da sociedade, 
especialmente os trabalhadores do campo, que nesse momento 
constituem a imensa maioria da população. Restará a ele a dúbia 
simpatia e comiseração para com sua sorte por parte de setores 
médios intelectualizados, simpatia que prontamente tende a tor-
nar-se em hostilidade ao radicalizarem-se as lutas reivindicatórias. 
A posição dos chamados setores médios aparece mais claramente 
nas dissidências de coloração principalmente militar que ocorrem 
na primeira metade da década de 1920. São movimentos cujas ban-
deiras pouco ou nada têm a ver com os interesses do proletariado 
e que pouco se preocuparam em procurar junto a este uma ade-
são ativa ou aliança política clara. Pelo contrário, pedirão apenas à 
“massa indiferenciada” um apoio passivo, temendo que seus obje-
tivos sejam confundidos ou desvirtuados. 

Nesse contexto a classe operária - apesar de seu progressivo 
adensamento? - permanece sendo, mesmo nas cidades mais in-
dustrializadas, uma minoria fortemente marca da pela origem eu-
ropeia, social e politicamente isolada, inclusive das outras classes 
dominadas. O movimento que desenvolve pela conquista de uma 
cidadania social, apesar de politizado, raramente ganhará explici-
tamente a esfera política, permanecendo centrado no terreno das 
relações de produção, no embate direto e solitário com o patrona-
to e a repressão estatal na luta, marcada pela resistência nos pro-
longados momentos de apatia e conformismo sob o esmagamento 
econômico, e pela intermitência das greves e das explosões de in-
conformismo, terá um saldo de vitórias bastante reduzido. Vitórias 
que são arrancadas palmo a palmo e fruto exclusivo de seu esforço. 
As ligeiras melhoras alcançadas em sua existência cotidiana - isto é, 
condições de vida e trabalho menos insuportáveis - não escondem, 
no entanto, o extraordinário crescimento de sua miséria relativa, 
tributo pago a um capitalismo que apenas podem expandir sua acu-
mulação com base na superexploração da força de trabalho. 




